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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. QUANTIDADE E
VARIEDADE DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio

impetrado em favor de condenado pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da
Lei nº 11.343/06), com pena fixada em 5 anos e 10 meses de reclusão. A
defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, especialmente pela ausência
de fundamentação na elevação da pena-base e pelo indevido afastamento da
causa de diminuição do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da

elevação da pena-base com fundamento na quantidade e variedade de drogas
apreendidas; e (ii) definir se estão presentes os requisitos legais para a
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado prevista no art. 33, §
4º, da Lei nº 11.343/06.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A elevação da pena-base em 1/6 encontra respaldo na natureza e

variedade das drogas apreendidas (508 porções de maconha, 2.353 porções de
cocaína e 349 pedras de crack), circunstância preponderante nos termos do
art. 42 da Lei nº 11.343/06, e suficiente para justificar a majoração da
reprimenda na primeira fase da dosimetria (circunstâncias do crime).
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4. A fundamentação da sentença não incorre em , pois abis in idem
natureza e variedade das drogas foram utilizadas na fixação da pena-base,
enquanto a grande quantidade e a conduta de guardar entorpecentes para
distribuição — demonstrando integração à organização criminosa —
sustentaram o afastamento da causa de diminuição do tráfico privilegiado.

5. A aplicação do redutor do tráfico privilegiado exige demonstração
de não dedicação a atividades criminosas, o que não se verifica no caso
concreto, diante das provas da atuação contínua do paciente no tráfico e de
sua função de armazenar drogas para distribuição. Além da grande
quantidade de drogas, o acórdão do Tribunal de origem ponderou que o
paciente agia como guardião das drogas que seriam distribuídas aos pontos de
venda, demonstrando sua integração com a organização do tráfico de drogas e
sua dedicação ao crime.

6. A conjugação da quantidade de drogas com outros elementos
probatórios indicativos de dedicação ao tráfico é validada pela jurisprudência
dessa Corte de Justiça para negar o tráfico privilegiado.

7. A revisão da dosimetria ou do juízo sobre o tráfico privilegiado
demandaria reexame do conjunto probatório, o que é inviável na via estreita
do habeas corpus, conforme reiterada jurisprudência do STJ e a Súmula nº 7
/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: a) a exasperação da pena-base com fundamento

na natureza e variedade de drogas apreendidas é legítima e encontra amparo
no art. 42 da Lei nº 11.343/06, tratando-se de dados relacionados às
circunstâncias do crime (art. 59 do Código Penal); b) não há bis in idem
quando a natureza das drogas justifica a pena-base e a quantidade associada a
outros elementos afasta a causa de diminuição do tráfico privilegiado; c) a
dedicação a atividades criminosas pode ser demonstrada por condutas como o
armazenamento de entorpecentes destinados à distribuição, afastando o
redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .16 de maio de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio

impetrado em favor de condenado pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da
Lei nº 11.343/06), com pena fixada em 5 anos e 10 meses de reclusão. A
defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, especialmente pela ausência
de fundamentação na elevação da pena-base e pelo indevido afastamento da
causa de diminuição do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da

elevação da pena-base com fundamento na quantidade e variedade de drogas
apreendidas; e (ii) definir se estão presentes os requisitos legais para a
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado prevista no art. 33, §
4º, da Lei nº 11.343/06.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A elevação da pena-base em 1/6 encontra respaldo na natureza e

variedade das drogas apreendidas (508 porções de maconha, 2.353 porções de
cocaína e 349 pedras de crack), circunstância preponderante nos termos do
art. 42 da Lei nº 11.343/06, e suficiente para justificar a majoração da
reprimenda na primeira fase da dosimetria (circunstâncias do crime).
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4. A fundamentação da sentença não incorre em , pois abis in idem
natureza e variedade das drogas foram utilizadas na fixação da pena-base,
enquanto a grande quantidade e a conduta de guardar entorpecentes para
distribuição — demonstrando integração à organização criminosa —
sustentaram o afastamento da causa de diminuição do tráfico privilegiado.

5. A aplicação do redutor do tráfico privilegiado exige demonstração
de não dedicação a atividades criminosas, o que não se verifica no caso
concreto, diante das provas da atuação contínua do paciente no tráfico e de
sua função de armazenar drogas para distribuição. Além da grande
quantidade de drogas, o acórdão do Tribunal de origem ponderou que o
paciente agia como guardião das drogas que seriam distribuídas aos pontos de
venda, demonstrando sua integração com a organização do tráfico de drogas e
sua dedicação ao crime.

6. A conjugação da quantidade de drogas com outros elementos
probatórios indicativos de dedicação ao tráfico é validada pela jurisprudência
dessa Corte de Justiça para negar o tráfico privilegiado.

7. A revisão da dosimetria ou do juízo sobre o tráfico privilegiado
demandaria reexame do conjunto probatório, o que é inviável na via estreita
do habeas corpus, conforme reiterada jurisprudência do STJ e a Súmula nº 7
/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: a) a exasperação da pena-base com fundamento

na natureza e variedade de drogas apreendidas é legítima e encontra amparo
no art. 42 da Lei nº 11.343/06, tratando-se de dados relacionados às
circunstâncias do crime (art. 59 do Código Penal); b) não há bis in idem
quando a natureza das drogas justifica a pena-base e a quantidade associada a
outros elementos afasta a causa de diminuição do tráfico privilegiado; c) a
dedicação a atividades criminosas pode ser demonstrada por condutas como o
armazenamento de entorpecentes destinados à distribuição, afastando o
redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus impetrado por RONALDO MOREIRA, OAB/SP
290347, em favor do paciente EDNEY DA SILVA RUFINO, apontando como
autoridades coatoras a 1ª Vara Criminal da Comarca de São Vicente – SP e a 4ª Câmara
de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O impetrante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal decorrente de
condenação do paciente pela prática do crime previsto no artigo 33 da Lei nº 11.343/06,
com pena fixada em 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão. Alega que a sentença
condenatória não teria observado com equidade e proporcionalidade os ditames legais,
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desconsiderando a primariedade do paciente, bem como as circunstâncias judiciais
favoráveis, além de não ter reconhecido a causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4º,
da Lei de Drogas (tráfico privilegiado).

Segundo o impetrante, o magistrado elevou a pena-base em 1/6 sob o
fundamento de "grande quantidade de droga", mas não teria indicado qualquer vetor do
artigo 59 do Código Penal. Argumenta que a fundamentação utilizada para afastar o
benefício do tráfico privilegiado seria inidônea, pois o rol do artigo 33, § 4º, da Lei de
Drogas seria taxativo, exigindo apenas primariedade e não participação em organização
criminosa, não fazendo menção à quantidade de drogas como critério para afastar a
benesse.

O impetrante postula a redução da pena-base e a aplicação da causa de
diminuição prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.

A decisão e-STJ fls. 113 determinou a requisição de informações.

O juízo de primeiro grau e o Tribunal de origem prestaram informações (e-
STJ fls. 119-172 e 177-180).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação do habeas corpus (e-STJ
fls. 182-187).

A decisão e-STJ fls. 190-197 não conheceu do habeas corpus substitutivo e
não concedeu habeas corpus de ofício.

Inconformado com a decisão monocrática, EDNEY RUFINO interpôs agravo
regimental, pedindo a retração ou a submissão de seu recurso ao plenário da Turma (e-
STJ fls. 202-208).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 190-197):

“A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
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em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a

fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção
de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024

 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus

como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há indicação de
incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo

regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da
Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução
de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A
orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se
revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em
julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento
desta Corte no sentido de que não cabe habeas corpus para reexaminar os
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC
225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

 
No caso, seria cabível, em tese, a interposição do recurso especial, razão pela qual não há

possibilidade de impetração de habeas corpus.
A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de

Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
No caso, vejo que a sentença de primeiro grau, confirmada pelo Tribunal de Justiça, foi

muito criteriosa na dosimetria da pena, explorando os fatos e provas em cotejo analítico
com a lei.

A pena-base foi dosada em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão tendo em conta a
“natureza e variedade das drogas apreendidas, circunstâncias que demonstram a maior
periculosidade do réu, pois não se trata de pequeno traficante, mais sim de um grande
disseminador dos entorpecentes, justifica-se o aumento da pena em 1/6.” (e-STJ fls. 69).

De fato, o paciente foi condenado por manter em depósito, em comparsaria com terceiro,
 (e-STJ fls. 45).508 porções de maconha, 2.353 porções de cocaína e 349 pedras de crack
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A natureza das drogas ilícitas tem, por força do art 42 da Lei de Drogas, um peso
especial, devendo ser considerada preponderante, como é o caso do crack e da cocaína,

, razão pela qual o acréscimo imposto na pena-base está correto.drogas de alta nocividade
Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE

ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
DISCRICIONARIEDADE. PERSUASÃO RACIONAL. REVISÃO ADMITIDA
TÃO SOMENTE QUANDO DESNECESSÁRIA A DILAÇÃO PROBATÓRIA.
NOCIVIDADE DA DROGA. QUANTIDADE NÃO EXPRESSIVA.
AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO NEGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL
PROVIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONDEDIDA DE
OFÍCIO.

1. A dosimetria da pena é o procedimento em que o magistrado, utilizando-se do
sistema trifásico de cálculo, chega ao quantum ideal da pena com base em suas
convicções e nos critérios previstos abstratamente pelo legislador.

2. O cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do juiz, passível de
revisão em habeas corpus somente em situações excepcionais de notória ilegalidade
ou de abuso de poder que possam ser aferidas de plano, sem necessidade de dilação
probatória.

3. Na primeira fase da dosimetria da pena, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, a quantidade, a nocividade e a natureza da droga apreendida são
preponderantes sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal e
podem justificar a exasperação da pena-base.

4. Embora a exasperação da pena-base possa ter como fundamento a nocividade
da droga apreendida, se a quantidade não for considerada expressiva, é
desproporcional sopesar negativamente tal circunstância.

5. Agravo regimental provido. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida
de ofício para, na primeira fase da dosimetria, alterar a fração de exasperação da pena-
base para 1/6, redimensionando a pena do agravante pela prática do delito descrito no
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 para 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão e 680 dias-
multa, mantidos os demais termos da condenação.

(AgRg no HC n. 649.858/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/4/2021 19/4/2021

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR.
FLAGRANTE DELITO. LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA. DOSIMETRIA DA
PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE FUNDAMENTADA NA NATUREZA
E QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. LEGALIDADE. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, que manteve a condenação por tráfico de drogas, reconheceu a validade
das provas obtidas mediante ingresso domiciliar sem mandado judicial em situação
de flagrante delito, e validou a dosimetria da pena aplicada, incluindo a exasperação

Documento eletrônico VDA47002639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 23/04/2025 14:32:20
Código de Controle do Documento: c799195b-aca9-4dab-97b7-8ae44a41ee2a



da pena-base e o afastamento da minorante do tráfico privilegiado. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões centrais em discussão:
(i) verificar a legalidade do ingresso domiciliar realizado sem mandado judicial,

considerando a alegação de violação de domicílio;
e (ii) avaliar a adequação da dosimetria da pena, com especial enfoque na

exasperação da pena-base e no afastamento da minorante do tráfico privilegiado. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. O ingresso policial no domicílio foi realizado com base em situação de
flagrante delito, caracterizada pela atitude suspeita do acusado em região conhecida
por intenso tráfico de drogas, apreensão de substâncias ilícitas, confissão informal e
autorização concedida por familiares presentes no local, em conformidade com o art.
5º, XI, da Constituição Federal e o entendimento do STF no Tema 280 da
repercussão geral.

4. A exasperação da pena-base em 2/5 foi devidamente fundamentada na
quantidade e na natureza das drogas apreendidas, considerando o elevado poder
lesivo das substâncias e a significativa quantidade encontrada (849 porções de
cocaína, 517 de crack, 522 de maconha e 149 de haxixe), conforme preceituado no
art. 42 da Lei nº 11.343/2006.

5. A reanálise das provas ou das circunstâncias fáticas que embasaram a
dosimetria da pena é inviável em sede de recurso especial, conforme Súmula nº 7
/STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp n. 2.076.578/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025 25/2/2025
.)

 
Por outro lado, a sentença condenatória negou ao paciente a aplicação da causa de

diminuição de pena do tráfico privilegiado levando em consideração a grande quantidade de
drogas ilícitas.

Não há invocação do mesmo fato em duas etapas distintas da dosimetria da pena.
A variedade de drogas foi lembrada para chumbar a pena-base, ao passo que a

quantidade de drogas foi considerada para concluir que o paciente se dedica ao crime de
tráfico de drogas.

Perceba que são dois argumentos válidos, aplicados, cada um deles, num momento
próprio da dosimetria da pena.

Mas além da grande quantidade de drogas, o acórdão do Tribunal de origem ponderou
que o paciente agia como guardião das drogas que seriam distribuídas aos pontos de venda,
demonstrando sua integração com a organização do tráfico de drogas e sua dedicação ao

 (e-STJ fls. 38).crime
A conjugação da quantidade de drogas com outros elementos probatórios indicativos de

.dedicação ao tráfico é validada pela jurisprudência dessa Corte de Justiça
A propósito:
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de habeas corpus, no qual se buscava o reconhecimento do redutor do
tráfico privilegiado, após absolvição do agravante do crime de associação para o
tráfico de drogas.

2. A defesa alega ausência de elementos concretos para afastar o redutor,
argumentando que a quantidade de droga não é expressiva, que a arma apreendida era
para proteção pessoal e que sua confissão apenas reforça a ocasionalidade delitiva.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se o
agravante faz jus à aplicação do redutor do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, diante da absolvição pela prática do crime de associação
para o tráfico de drogas.

III. Razões de decidir4. Embora absolvido da prática do delito de associação para
o tráfico de drogas, as provas colhidas nos autos são suficientes para denotar a
habitualidade delitiva do agravante no tráfico de drogas, pois, além de ter sido
flagrado na posse de 250 gramas de crack, 1 pedra da mesma substância (25g),
revólver municiado e munições, confessou o armazenamento remunerado de
entorpecentes por cerca de 3 meses.

5. A modificação desse entendimento demandaria reexame de provas, o que é
inviável em sede de habeas corpus.

6. Não há bis in idem, pois outros elementos além da quantidade de droga
evidenciam a habitualidade delitiva.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação do redutor do tráfico privilegiado exige que o

agente não se dedique a atividades criminosas. 2. A habitualidade delitiva pode ser
evidenciada por elementos além da quantidade de droga apreendida."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. Jurisprudência
relevante citada: STJ, HC 385.941/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, j. ; STJ, AgRg no HC 589.121/SP, Rel. Ministro Ribeiro27/4/2017
Dantas, Quinta Turma, j. . (AgRg no HC n. 940.112/ES, relator Ministro23/02/2021
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-19/11/2024 25/11/2024
se.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME

DE TRÁFICO DE DROGAS. COMPROVADA A DEDICAÇÃO DO
AGRAVANTE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ. 1. No caso dos autos, foi apreendida cerca de 25,708,1 dg (vinte
e cinco quilos, setecentos e oito gramas, e um decigrama) de maconha, além de uma
balança de precisão e o valor de R$ 710,00 (setecentos e dez reais), em espécie, de
modo a se concluir pelo efetivo envolvimento do agravante com a prática espúria. 2. 
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Modificar o entendimento do Tribunal de origem que concluiu que o agravante se
dedica às atividades criminosas, de modo a possibilitar a concessão da causa especial
de diminuição da pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, é providência que
demandaria inevitavelmente o reexame dos elementos fático-probatórios, medida

3. Agravovedada em recurso especial, de acordo com a Súmula n. 7 do STJ. 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.321.206/SC, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024
, DJe de , grifou-se.)4/3/2024

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS
APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343
/2006. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO
PROPORCIONAL. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM DEDICAÇÃO AO
TRÁFICO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
PRECEDENTES DESTA CORTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MERA
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS
APONTADO COMO PARADIGMA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há bis in idem na hipótese em que se utiliza a quantidade de droga
apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e afasta-se a incidência da minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (3ª fase) por demonstrar que o acusado se
dedica a atividades criminosas ou integra organização criminosa, levando em
consideração não apenas a quantidade das drogas, mas as circunstâncias do crime.

Precedentes desta Corte.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a apreensão de

petrechos utilizados para mercancia indica que o agente não se trata de traficante
eventual e permite o afastamento do redutor do tráfico privilegiado por demonstrar
dedicação a atividades criminosas. Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem concluído que o agravante se dedica às atividades
criminosas para afastar a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a
modificação de tal entendimento demanda a reapreciação do acervo fático-
probatório, providência obstada nesta via especial perante a incidência do óbice
contido na Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.

4. No caso dos autos, a natureza das drogas apreendidas (aproximadamente 2,5kg
de cocaína e 19,324g de maconha) são fundamentos idôneos para a exasperação da
pena-base e adoção da fração superior a 1/6, exatamente nos termos do que preconiza
o art. 42 da lei n. 11.343/2006. Precedentes.

5. No tocante ao dissídio jurisprudencial, a parte recorrente não realizou o cotejo
analítico nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil - CPC
e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.
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6. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se admite como
paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em habeas corpus,
mandado de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, recurso ordinário em
mandado de segurança e conflito de competência.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.521.350/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)19/8/2024 27/8/2024

 
A considerar que o afastamento do privilégio levou em consideração provas de

dedicação ao tráfico, além da quantidade de drogas, chegar à conclusão diversa esbarra no
.óbice da súmula 7

Igual conclusão é compartilhada pelo judicioso parecer do Ministério Público Federal:

 
“No que concerne à incidência do "privilégio" e redutor de penas do artigo 33, §4º

da Lei nº 11.343/06 o veredito profligado ratificou elisão da benesse asseverando
que, apesar da primariedade do corréu apenado ora paciente, resta(ra) devidamente
comprovado dedicar-se à narcotraficância ante concreta e comprovada apreensão de
expressivas quantidade e variedade de drogas em seu poder (508 porções de
maconha, 2.353 porções de cocaína e 349 pedras de crack) além de restar
demonstrado  que o réu/paciente atuava "na guarda do entorpecente que seriain casu
distribuído às biqueiras" (e-STJ, fl. 38), o que evidencia seu comprovado
envolvimento com organização criminosa votada ao narcotráfico, circunstância
suficiente em si a impedir aplicação de causa de diminuição de penas à moda do
artigo 33, §4º da Lei de Drogas.

O veredito tampouco merece aqui reparo algum haja vista não padecer de
qualquer eiva de ilegalidade por fundamentar o afastamento do “privilégio” em
circunstâncias fáticas concretas e comprovadas de efetiva dedicação do corréu
apenado ora paciente a atividades ilícitas e participação em grupo criminoso, o que
por cediço tem-se por incompatível com magnanimidade e beneplácito inviáveis à
moda do artigo 33, §4º da lei especial.

Iterativamente esta Corte tem afirmado que apreensão de droga aliada a outros
elementos de convicção de efetiva dedicação do agente a atividades ilícitas,
sustentam de modo indelével a conclusão de não ter direto o agente à forma
“privilegiada” do narcotráfico” (e-STJ fls. 186).

 
Por esses fundamentos, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de

ofício, não visualizo elementos que caracterizem constrangimento ilegal.
Publique-se. Intimem-se.”

 
Não obstante o elogiável esforço da defesa, o fato é que a decisão agravada

analisou todas as teses articuladas, inclusive a relacionada à pena-base.
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A decisão agravada observou que a sentença elevou a pena-base do paciente
em razão da natureza e variedade de drogas (e-STJ fls. 194), e ela enquadrou esses dados
nas circunstâncias do crime, o que está expresso na página e-STJ fls. 69.

As demais questões foram suficientemente equacionadas na decisão agravada,
acima reproduzida na íntegra.

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 982.692 / SP
Número Registro: 2025/0054191-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015340920248260536

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO MOREIRA
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDNEY DA SILVA RUFINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNEY DA SILVA RUFINO (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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